PARECER Nº 1448, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2012

Através da Mensagem A-nº 93/2012, do Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de lei Complementar nº 33, de 2012, que objetiva alterar  a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto do Funcionário Público estadual, e a Lei complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, especialmente no que se refere à concessão de licença gestante e de licença para tratamento de saúde.


No período regimental de pauta a propositura foi alvo de 3 (três) emendas. 

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, aquele colegiado não se pronunciou tempestivamente sobre a matéria, o que ensejou a designação de relator Especial, que concluiu seu parecer pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas apresentadas. 
Os autos foram então enviados à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para que fosse a proposta submetida à análise de seus aspectos meritórios. Mais uma vez não houve manifestação do colegiado no prazo regimental e, em decorrência, fomos designados para fazê-lo em substituição ao referido órgão técnico na qualidade de Relator Especial.

DO PROJETO

 

De acordo com o que nos informa o Senhor Chefe do Poder Executivo, através da justificativa que acompanha a presente proposta, tal iniciativa tem por escopo principal permitir que a concessão de licença médica possa também ser efetuada através da análise de documentação e exames, dispensando a perícia médica presencial.


A alteração normativa visa possibilitar a análise médica para fins de documentação, dispensando a inspeção médica que demanda elevados recursos humanos e financeiros. 
Desta forma, comprovada documentalmente a impossibilidade de trabalho do servidor ou o tempo de gestação da servidora, não se faz mais necessário o deslocamento até órgão oficial do beneficiário.
A proposta também permite o credenciamento de profissionais para a realização de perícias e exames médicos na localidade do servidor quando necessário.

Todas estas providências resultam em melhor atendimento e economia de recursos e mão de obra do Estado, que entendemos ser exemplo de atitude que contribui para a eficiência da Administração Pública e benefício ao servidor.
Posto isso, opinamos pela aprovação do projeto sob análise.

DAS EMENDAS 

A Emenda nº 01, da lavra do Deputado Alencar Santana, propõe a inclusão de dispositivo que permite às servidoras grávidas um maior número de ausências ao trabalho quando em virtude de exames pré-natal ou de determinação médica específica. A ausência do trabalhador, em virtude de exames e procedimentos médicos, já tem tratamento distinto e justificável.
A Emenda nº 2, do mesmo parlamentar, altera o inciso III, do artigo 1º, a fim de fazer incluir a expressão “salvo prescrição médica em contrário”. Certamente que a norma de que ora se trata cuida das situações de regra. O caso que preocupa o parlamentar autor da emenda é excepcional e tem norma própria que o abraça.
A Emenda nº 3, do Deputado Carlos Giannazi, inclui novo dispositivo a fim de permitir o abono de falta decorrente de doação de medula óssea. Todo o procedimento médico tem o condão de abonar falta do servidor, não nos parecendo necessária a inclusão do dispositivo pretendido.
As emendas, no nosso entendimento, não contribuem para o aprimoramento da propositura, posto que as providências reclamadas já tem previsão em outros dispositivos normativos.

Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 33, de 2012, e pela rejeição das emendas de números 1, 2 e 3 a ele apresentadas.
a) MAURO BRAGATO - Relator Especial

